




Política de Inclusão de Pessoas com Deficiência







 “Nada sobre nós, sem nós”
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Lista de Acrónimos
	Sigla
	Significado

	CDPD
	Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência

	CDC
	Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança

	EAC
	Espaço Amigo da Criança

	FAMOD
	Fórum das Associações Moçambicanas de Pessoas com Deficiência

	IASC
	Comité Permanente Inter-Agências (Inter-Agency Standing Committee)

	LSM
	Língua de Sinais de Moçambique

	M&A
	Monitoria e Avaliação

	OPD
	Organização de Pessoas com Deficiência

	PSEA
	Prevenção da Exploração e Abuso Sexual

	RH
	Recursos Humanos

	VBG
	Violência Baseada no Género

	WG
	Grupo de Washington sobre Estatísticas da Deficiência (Washington Group)




1. Declaração de Compromisso	
A Associação SolidarChild acredita que todas as crianças, jovens, mulheres e homens têm o mesmo valor e os mesmos direitos. As pessoas com deficiência — e, em particular, as crianças e raparigas com deficiência — estão entre as pessoas mais expostas à exclusão, à violência, à pobreza e à falta de acesso a serviços, sobretudo em contextos de conflito e deslocação como o que vivemos em Cabo Delgado.
Com esta política, a SolidarChild compromete-se a garantir que as pessoas com deficiência participam, beneficiam e contribuem, em igualdade de condições, para todo o nosso trabalho: nos nossos programas e na resposta humanitária, nos nossos escritórios e equipas, nas nossas parcerias e na forma como comunicamos. Reconhecemos que a deficiência resulta da interacção entre a pessoa e as barreiras que a sociedade coloca, e assumimos a responsabilidade de identificar e remover essas barreiras.
Assumimos o princípio “Nada sobre nós, sem nós”: as pessoas com deficiência e as suas organizações serão ouvidas e envolvidas nas decisões que as afectam.
2. Introdução e Fundamentação
Segundo a Organização Mundial da Saúde, cerca de 16% da população mundial — aproximadamente 1,3 mil milhões de pessoas — vive com alguma forma de deficiência significativa. Em contextos de crise humanitária, as pessoas com deficiência enfrentam riscos acrescidos: têm mais dificuldade em fugir do perigo, perdem com frequência as suas ajudas técnicas e redes de apoio, são muitas vezes esquecidas nos registos e distribuições e estão mais expostas à violência, à negligência e ao abuso.
As crianças com deficiência enfrentam uma dupla vulnerabilidade. Estão mais expostas à violência, ao abandono, ao estigma e à exclusão escolar, e podem ter necessidades específicas de nutrição e de cuidados que nem sempre são consideradas. As raparigas com deficiência enfrentam ainda riscos maiores de violência sexual, de uniões prematuras e de exclusão.
A SolidarChild trabalha em Cabo Delgado — nomeadamente nos distritos de Macomia, Chiúre, Pemba e Mecúfi — em protecção da criança, prevenção das uniões prematuras, igualdade de género, saúde e nutrição, higiene e dignidade, educação e acção humanitária. Em todas estas áreas, a inclusão das pessoas com deficiência não é uma actividade adicional: é uma condição para que o nosso trabalho chegue, de facto, a quem mais precisa.
Esta política formaliza o compromisso da organização, define regras e responsabilidades claras e alinha a SolidarChild com o quadro legal moçambicano, com os instrumentos internacionais de direitos humanos e com as normas humanitárias de referência.
3. Objectivos
3.1 Objectivo geral
Garantir que as pessoas com deficiência, em particular as crianças, adolescentes e mulheres com deficiência, têm acesso igual, digno e seguro aos programas, serviços, oportunidades de emprego e espaços de decisão da Associação SolidarChild.
3.2 Objectivos específicos
1. Integrar a inclusão da deficiência em todas as fases do ciclo de projecto: diagnóstico, concepção, implementação, monitoria, avaliação e reporte.
1. Identificar e remover barreiras atitudinais, físicas, comunicacionais e institucionais que impedem a participação das pessoas com deficiência.
1. Promover o emprego, o voluntariado e a participação de pessoas com deficiência na organização, com acomodação razoável.
1. Recolher e usar dados desagregados por deficiência, sexo e idade para planear e prestar contas.
1. Estabelecer parcerias com organizações de pessoas com deficiência (OPD).
1. Reforçar a protecção de crianças e adultos com deficiência contra a violência, o abuso, a exploração e a negligência.
1. Desenvolver a capacidade do pessoal, dos voluntários e dos parceiros em matéria de inclusão.
4. Âmbito de Aplicação
Esta política aplica-se a:
1. Todos os membros dos órgãos sociais da Associação SolidarChild;
1. Todo o pessoal, independentemente do tipo de contrato, incluindo pessoal a tempo parcial, temporário e estagiários;
1. Voluntários, activistas, animadores, Pontos Focais de Protecção e consultores ao serviço da organização;
1. Parceiros de implementação, fornecedores e prestadores de serviços, nas actividades realizadas em nome ou com fundos da SolidarChild;
1. Todos os programas, projectos, escritórios, locais de actividade, eventos e comunicações da organização.
Esta política deve ser lida em conjunto com a Política de Protecção da Criança e Salvaguarda, a Política de PSEA, o Código de Conduta, a Política de Género, o Manual de Recursos Humanos e o Manual de Procurement da SolidarChild.
5. Definições
	Termo
	Definição adoptada pela SolidarChild

	Pessoa com deficiência
	Pessoa com incapacidades duradouras físicas, mentais, intelectuais ou sensoriais que, em interacção com várias barreiras, podem impedir a sua participação plena e efectiva na sociedade em igualdade de condições com as demais (art. 1.º da CDPD).

	Barreiras
	Obstáculos que impedem a participação. Podem ser atitudinais (estigma, preconceito, crenças), físicas/ambientais (escadas, distâncias, casas de banho inacessíveis), comunicacionais (informação só escrita ou só oral) ou institucionais (regras, procedimentos e orçamentos que excluem).

	Inclusão
	Processo de garantir que as pessoas com deficiência participam activamente, são ouvidas e beneficiam em igualdade com as demais, removendo barreiras em vez de exigir que a pessoa se adapte.

	Acessibilidade
	Condições que permitem às pessoas com deficiência aceder, em igualdade, ao espaço físico, aos transportes, à informação, à comunicação e aos serviços.

	Acomodação razoável
	Modificações e ajustes necessários e adequados, que não impõem um encargo desproporcionado, para garantir que uma pessoa com deficiência exerce os seus direitos em igualdade (ex.: horário flexível, intérprete de LSM, mesa adaptada, material em letra ampliada).

	Desenho universal
	Concepção de espaços, produtos, programas e serviços utilizáveis por todas as pessoas, na maior medida possível, sem necessidade de adaptação posterior.

	Abordagem de via dupla
	Combinação de (1) integração da deficiência em todas as actividades gerais e (2) acções específicas dirigidas às necessidades particulares das pessoas com deficiência.

	Discriminação com base na deficiência
	Qualquer distinção, exclusão ou restrição com base na deficiência que prejudique o exercício dos direitos, incluindo a recusa de acomodação razoável.

	OPD
	Organização liderada e gerida maioritariamente por pessoas com deficiência, que as representa.

	Criança com deficiência
	Qualquer pessoa com menos de 18 anos que se enquadra na definição de pessoa com deficiência.



6. Quadro Normativo e de Referência
Esta política baseia-se nos seguintes instrumentos:
	Nível
	Instrumento
	Relevância

	Nacional
	Constituição da República de Moçambique
	Consagra o princípio da igualdade de todos os cidadãos e a protecção especial das pessoas com deficiência.

	Nacional
	Lei n.º 10/2024, de 7 de Junho — Lei de Promoção e Protecção dos Direitos da Pessoa com Deficiência
	Estabelece os direitos, as liberdades e o regime de protecção da pessoa com deficiência em Moçambique.

	Nacional
	Lei n.º 7/2008, de 9 de Julho — Lei de Promoção e Protecção dos Direitos da Criança
	Protecção especial da criança, incluindo a criança com deficiência.

	Nacional
	Lei do Trabalho em vigor
	Igualdade no emprego e protecção do trabalhador com deficiência.

	Internacional
	Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (CDPD), ratificada por Moçambique
	Referência principal; art. 11.º (situações de risco e emergências humanitárias).

	Internacional
	Convenção sobre os Direitos da Criança (CDC)
	Art. 23.º — direitos da criança com deficiência.

	Regional
	Carta Africana dos Direitos e do Bem-Estar da Criança; Protocolo à Carta Africana sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência em África
	Referências africanas de protecção e inclusão.

	Humanitário
	Directrizes do IASC sobre a Inclusão de Pessoas com Deficiência na Acção Humanitária (2019)
	Quatro acções obrigatórias: participação, remoção de barreiras, capacitação e dados desagregados.

	Humanitário
	Carta sobre a Inclusão de Pessoas com Deficiência na Acção Humanitária (2016); Normas de Inclusão Humanitária para Pessoas Idosas e Pessoas com Deficiência (2018); Normas Esfera; Norma Humanitária Essencial (CHS)
	Normas técnicas e de qualidade aplicáveis à resposta.

	Agenda global
	Objectivos de Desenvolvimento Sustentável — “Não deixar ninguém para trás”
	Compromisso global de inclusão.



7. Princípios Orientadores
1. Dignidade e autonomia: respeitamos a dignidade inerente de cada pessoa e o seu direito a tomar as suas próprias decisões.
1. Não discriminação e igualdade: ninguém será excluído, tratado de forma menos favorável ou impedido de participar por causa da deficiência.
1. Participação — “Nada sobre nós, sem nós”: as pessoas com deficiência e as OPD são consultadas e envolvidas nas decisões que as afectam.
1. Acessibilidade: planeamos os nossos espaços, actividades e informação para que todos possam usá-los desde o início.
1. Interesse superior da criança: em todas as decisões que envolvam crianças com deficiência, o seu interesse superior é a consideração principal, respeitando as suas capacidades em evolução e o seu direito a ser ouvida.
1. Igualdade de género e interseccionalidade: reconhecemos que as raparigas e mulheres com deficiência, as pessoas deslocadas e as pessoas idosas com deficiência enfrentam discriminações múltiplas.
1. Abordagem de via dupla: integramos a deficiência em todas as actividades e desenvolvemos acções específicas quando necessário.
1. Não causar dano e confidencialidade: a informação sobre a deficiência de uma pessoa é pessoal e sensível; é recolhida com consentimento, guardada em segurança e usada apenas para melhorar o acesso.
1. Prestação de contas: medimos e reportamos os nossos progressos e respondemos às reclamações das pessoas que servimos.
8. Compromissos da SolidarChild
8.1 Programas e resposta humanitária
Em todos os projectos, a SolidarChild aplicará as quatro acções obrigatórias das Directrizes do IASC:
	Acção obrigatória
	O que a SolidarChild vai fazer

	1. Promover a participação significativa
	Consultar pessoas com deficiência, cuidadores de crianças com deficiência e OPD no diagnóstico, concepção e avaliação dos projectos; garantir a sua representação em comités comunitários e mecanismos de feedback.

	2. Remover barreiras
	Identificar as barreiras em cada comunidade e local de actividade e aplicar medidas de acessibilidade e acomodação razoável.

	3. Capacitar as pessoas com deficiência e o pessoal
	Formar o pessoal e os voluntários em inclusão; apoiar a liderança de pessoas com deficiência e o fortalecimento das OPD.

	4. Recolher e usar dados desagregados
	Desagregar os dados por deficiência, sexo e idade, usando as perguntas do Grupo de Washington (Anexo II).



Compromissos por área de intervenção
1. Protecção da criança: os Espaços Amigos da Criança serão acessíveis e terão actividades adaptadas; os Pontos Focais de Protecção e activistas serão formados para identificar crianças com deficiência que vivem isoladas em casa; a gestão de casos considerará os riscos acrescidos de violência, abandono e negligência; as crianças com deficiência serão referidas para serviços de reabilitação, saúde e acção social.
1. Prevenção das uniões prematuras e VBG: as mensagens e sessões incluirão raparigas com deficiência; os serviços de resposta e os mecanismos de denúncia serão acessíveis, com apoio de intérprete ou pessoa de confiança quando necessário.
1. Saúde e nutrição: o rastreio nutricional incluirá activamente as crianças com deficiência, que têm maior risco de desnutrição; as sessões de educação nutricional abordarão dificuldades de alimentação e deglutição e o apoio aos cuidadores.
1. Educação: promoveremos a matrícula e a permanência de crianças com deficiência na escola, em articulação com as escolas e os serviços de educação.
1. Higiene, dignidade e distribuições: os pontos de distribuição serão acessíveis, com filas prioritárias, possibilidade de recolha por pessoa de confiança, kits adaptados quando necessário e distribuição ao domicílio em casos justificados.
1. Acção humanitária: os registos, avaliações rápidas e planos de evacuação/resposta identificarão as pessoas com deficiência e as suas necessidades de apoio, incluindo ajudas técnicas perdidas.
1. Mecanismos de feedback e reclamação: serão disponibilizados canais acessíveis (telefone, presencial, pessoa de confiança, visitas domiciliárias) e as reclamações de pessoas com deficiência serão tratadas com prioridade.
Ciclo de projecto
	Fase
	Requisito mínimo

	Diagnóstico
	Incluir perguntas sobre deficiência e barreiras; consultar pessoas com deficiência e OPD.

	Concepção e orçamento
	Prever actividades específicas, medidas de acessibilidade e uma linha orçamental para inclusão e acomodação razoável.

	Implementação
	Garantir locais, horários e comunicação acessíveis; aplicar a lista de verificação do Anexo I.

	Monitoria
	Recolher dados desagregados; acompanhar indicadores de inclusão; ouvir o feedback de pessoas com deficiência.

	Avaliação e reporte
	Analisar se as pessoas com deficiência beneficiaram em igualdade; reportar resultados e lições aprendidas aos doadores e parceiros.



8.2 Recursos humanos, emprego e voluntariado
1. Os anúncios de vaga incluirão a frase: “A SolidarChild é um empregador de igualdade de oportunidades. Encorajamos candidaturas de pessoas com deficiência.”
1. Os anúncios serão divulgados também através de OPD e em formatos acessíveis.
1. Os candidatos poderão pedir acomodação razoável durante o processo de recrutamento (ex.: entrevista num local acessível, tempo adicional, intérprete de LSM).
1. A selecção será feita com base no mérito e nas competências essenciais da função; a deficiência nunca será motivo de exclusão.
1. O pessoal e os voluntários com deficiência terão direito a acomodação razoável no local de trabalho, através do formulário do Anexo III, com decisão num prazo máximo de [15] dias úteis.
1. A informação sobre a deficiência de um trabalhador é confidencial e só será partilhada com o seu consentimento.
1. A SolidarChild procurará aumentar progressivamente a proporção de pessoas com deficiência no seu pessoal e voluntariado, fixando uma meta indicativa no seu plano estratégico.
1. Todo o pessoal novo receberá, na indução, uma sessão sobre esta política.
8.3 Acessibilidade física e da comunicação
Espaços físicos
1. Os escritórios, os Espaços Amigos da Criança e os locais de actividade e formação serão escolhidos ou adaptados para serem acessíveis (entrada sem degraus ou com rampa, caminhos desobstruídos, casa de banho acessível sempre que possível).
1. Na impossibilidade de acesso total, serão adoptadas soluções alternativas (actividade no rés-do-chão, local alternativo, apoio pessoal).
1. As avaliações de novos espaços e as obras incluirão critérios de acessibilidade.
Informação e comunicação
1. Usar linguagem simples e clara e, sempre que possível, línguas locais.
1. Combinar formatos: oral, escrito, imagens e pictogramas, demonstrações práticas.
1. Assegurar intérprete de Língua de Sinais de Moçambique em eventos e sessões comunitárias quando houver participantes surdos.
1. Disponibilizar documentos em letra ampliada ou formato digital acessível quando solicitado.
1. Tornar os materiais de sensibilização inclusivos, representando pessoas com deficiência de forma positiva.
8.4 Dados, monitoria e evidência
1. Usar o conjunto curto de perguntas do Grupo de Washington (WG-SS) para adultos e o Módulo de Funcionalidade da Criança (UNICEF/WG) para crianças dos 2 aos 17 anos (Anexo II).
1. Desagregar todos os indicadores de beneficiários por deficiência, sexo, idade e estatuto de deslocação.
1. Não perguntar directamente “é deficiente?”: as perguntas de funcionalidade identificam melhor as pessoas com dificuldades e reduzem o estigma.
1. Formar os inquiridores para fazer as perguntas com respeito, confidencialidade e consentimento informado.
1. Analisar os dados para verificar se as pessoas com deficiência beneficiam em proporção às suas necessidades e corrigir a intervenção quando não é o caso.
8.5 Parcerias com Organizações de Pessoas com Deficiência
1. Identificar e estabelecer parcerias com OPD a nível provincial e distrital, incluindo o FAMOD e as suas associações membro.
1. Envolver as OPD nos diagnósticos, na formação do pessoal, na verificação da acessibilidade e na monitoria.
1. Remunerar ou compensar de forma justa o tempo e a especialidade das OPD e das pessoas com deficiência envolvidas.
1. Apoiar o fortalecimento institucional de OPD locais sempre que possível, incluindo em propostas conjuntas de financiamento.
1. Participar nos mecanismos de coordenação sobre deficiência e inclusão na resposta humanitária.
8.6 Salvaguarda, protecção e PSEA
As crianças e adultos com deficiência estão em maior risco de violência, abuso e exploração, incluindo exploração e abuso sexual, e têm frequentemente mais dificuldade em denunciar. Por isso, a SolidarChild compromete-se a:
1. Incluir riscos específicos relacionados com a deficiência nas avaliações de risco de salvaguarda de todos os projectos.
1. Garantir que os mecanismos de denúncia são acessíveis e que as crianças com deficiência podem denunciar através de uma pessoa de confiança à sua escolha.
1. Nunca deixar uma criança com deficiência sozinha com um único adulto em situação de cuidados íntimos, excepto quando previsto e autorizado.
1. Respeitar a privacidade e a dignidade em actividades que envolvam cuidados pessoais.
1. Tratar qualquer suspeita de abuso de acordo com a Política de Protecção da Criança e Salvaguarda e a Política de PSEA.
8.7 Comunicação, imagem e linguagem respeitosa
A forma como falamos das pessoas com deficiência influencia a forma como são vistas. Todo o pessoal e todas as comunicações da SolidarChild devem usar linguagem respeitosa, que coloca a pessoa em primeiro lugar.
	Evitar
	Usar

	Deficiente; o/a deficiente
	Pessoa com deficiência

	Portador(a) de deficiência
	Pessoa com deficiência

	Aleijado; inválido; incapacitado
	Pessoa com deficiência física

	Mudo; surdo-mudo
	Pessoa surda

	Ceguinho
	Pessoa cega; pessoa com deficiência visual

	Atrasado; maluco; doente mental
	Pessoa com deficiência intelectual; pessoa com deficiência psicossocial

	Preso a uma cadeira de rodas
	Pessoa que usa cadeira de rodas

	Sofre de…; é vítima de…
	Tem…; vive com…

	Pessoa normal
	Pessoa sem deficiência



1. As fotografias e histórias devem mostrar as pessoas com deficiência de forma digna, activa e não sensacionalista, evitando imagens que suscitem pena.
1. É obrigatório o consentimento informado (e, no caso de crianças, também o do cuidador) antes de usar imagens ou histórias.
1. Nunca divulgar a identidade de uma criança com deficiência que esteja a ser acompanhada por um caso de protecção.
8.8 Orçamento e recursos
A inclusão exige recursos. A SolidarChild compromete-se a:
1. Incluir, em todas as propostas de projecto, uma linha orçamental específica para acessibilidade e acomodação razoável, correspondendo, sempre que possível, a [3% a 5%] do orçamento das actividades.
1. Prever no orçamento institucional um fundo para acomodação razoável do pessoal.
1. Incluir custos de intérpretes de LSM, transporte acessível, materiais em formatos acessíveis e participação de OPD.
9. Papéis e Responsabilidades
	Quem
	Responsabilidades

	Assembleia Geral / Conselho de Direcção
	Aprovar a política; garantir recursos; acompanhar o relatório anual de implementação.

	Director(a) Executivo(a)
	Liderar a implementação; nomear o Ponto Focal de Inclusão; garantir que a inclusão consta dos planos, orçamentos e relatórios da organização.

	Ponto Focal de Inclusão
	Apoiar tecnicamente as equipas; coordenar formações; manter a ligação com as OPD; acompanhar os indicadores; receber pedidos de acomodação razoável; elaborar o relatório anual.

	Gestores de Programa / Coordenadores de Projecto
	Integrar a inclusão no ciclo de projecto; aplicar a lista de verificação (Anexo I); garantir dados desagregados e orçamento para inclusão.

	Recursos Humanos
	Aplicar práticas de recrutamento inclusivo; tratar os pedidos de acomodação razoável; incluir a política na indução.

	Administração, Finanças e Logística
	Garantir acessibilidade nos espaços, eventos e transportes; incluir critérios de acessibilidade nas compras e contratos.

	Monitoria e Avaliação
	Integrar as perguntas do Grupo de Washington; desagregar e analisar os dados; reportar resultados.

	Comunicação
	Garantir linguagem respeitosa, imagens dignas e formatos acessíveis.

	Todo o pessoal, voluntários e parceiros
	Conhecer e cumprir esta política; tratar todas as pessoas com respeito; comunicar barreiras ou situações de discriminação.



10. Reclamações e Incumprimento
1. Qualquer pessoa — beneficiário, membro do pessoal, voluntário ou parceiro — pode apresentar uma reclamação sobre discriminação, falta de acessibilidade ou incumprimento desta política.
1. As reclamações podem ser feitas através dos mecanismos de feedback e reclamação da SolidarChild, directamente ao Ponto Focal de Inclusão, aos Recursos Humanos ou à Direcção Executiva, por via oral, escrita, telefónica ou através de uma pessoa de confiança.
1. Todas as reclamações serão tratadas com confidencialidade, sem retaliação contra quem as apresenta, e respondidas num prazo máximo de [15] dias úteis.
1. O incumprimento desta política por parte do pessoal constitui infracção disciplinar, tratada nos termos do Manual de Recursos Humanos e da legislação laboral em vigor.
1. O incumprimento por parte de parceiros ou fornecedores pode levar à revisão ou rescisão do acordo.
1. Situações que envolvam violência, abuso ou exploração serão tratadas de acordo com a Política de Protecção da Criança e Salvaguarda e a Política de PSEA.
11. Implementação, Monitoria e Revisão
11.1 Plano de implementação (primeiros 12 meses)
	N.º
	Acção
	Responsável
	Prazo

	1
	Aprovar e divulgar a política a todo o pessoal, voluntários e parceiros
	Direcção Executiva
	Mês 1

	2
	Nomear o Ponto Focal de Inclusão e definir os seus termos de referência
	Direcção Executiva
	Mês 1

	3
	Mapear as OPD em Cabo Delgado e estabelecer, no mínimo, uma parceria formal
	Ponto Focal de Inclusão
	Meses 1–3

	4
	Formação inicial de todo o pessoal e voluntários em inclusão da deficiência
	Ponto Focal / OPD parceira
	Meses 2–4

	5
	Auditoria de acessibilidade do escritório e dos locais de actividade
	Administração / OPD parceira
	Meses 2–4

	6
	Integrar as perguntas do Grupo de Washington nas ferramentas de registo e M&A
	M&A
	Meses 2–4

	7
	Rever os modelos de proposta e orçamento para incluir a linha de inclusão
	Programas / Finanças
	Mês 3

	8
	Rever os procedimentos de recrutamento e os anúncios de vaga
	Recursos Humanos
	Mês 3

	9
	Adaptar os mecanismos de feedback e reclamação para serem acessíveis
	Programas / M&A
	Meses 3–6

	10
	Primeiro relatório anual de implementação
	Ponto Focal de Inclusão
	Mês 12



11.2 Indicadores de acompanhamento
	Indicador
	Meta indicativa

	% de projectos com dados de beneficiários desagregados por deficiência, sexo e idade
	100%

	% de novas propostas com linha orçamental para inclusão/acessibilidade
	100%

	% do pessoal e voluntários formados nesta política
	≥ 90% no primeiro ano

	N.º de OPD com parceria activa
	≥ 1 no primeiro ano

	% de locais de actividade avaliados quanto à acessibilidade
	100%

	% de pedidos de acomodação razoável respondidos no prazo
	100%

	N.º de pessoas com deficiência no pessoal e voluntariado
	Aumento anual

	N.º de reclamações sobre discriminação por deficiência recebidas e resolvidas
	Todas resolvidas no prazo



11.3 Revisão
Esta política será revista a cada dois anos, ou antes se houver alterações legais, lições relevantes ou pedidos dos órgãos sociais, com a participação de pessoas com deficiência e de, pelo menos, uma OPD parceira.
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